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1. CENÁRIO ATUAL MS
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PIB - No período de 2003 a 2020, o PIB Nacional teve Crescimento 
médio anual de 2,13%, enquanto o PIB de MS teve crescimento médio 
de 3,49%.

Investimentos - No ano de 2022 MS aplicou 12% da Receita Corrente 
Líquida em investimentos.

Tributação na Origem – possibilidade de atração de investimentos 
privados que geram desenvolvimento econômico e empregos –
Incentivos Fiscais
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1. CENÁRIO ATUAL MS
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Empregos – A taxa de desocupação no Estado está em queda, tendo 
alcançado em 12/2022 o percentual de 3,3% (quase pleno emprego).
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1. CENÁRIO ATUAL MS
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Gás natural - mercadoria mais sensível e representativa na
arrecadação do Estado de MS (cerca de 15% em 2022).

FUNDERSUL - Fundo destinado a investimento (Desenvolvimento do
Sistema Rodoviário), vinculado ao diferimento e à utilização de crédito
presumido do ICMS – Investimentos em infraestrutura.



A arrecadação do ICMS do Estado apresentou nos últimos 20 anos crescimento 
real médio de 6,68% ao ano, acima do IPCA, também superior à média nacional. 

1. CENÁRIO ATUAL MS
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2. CENÁRIO PROPOSTO – Projeto Reforma
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PIB Nacional
Os estudos disponíveis indicam impacto positivo da reforma sobre o PIB 
Potencial, variando de 4% a 20%. 
Num cenário intermediário, em que o PIB tenha um crescimento adicional 
de 11,6% em 15 anos (0,8% ao ano), nenhum Estado chegaria ao 20º ano 
da transição arrecadando menos que no cenário sem reforma.

Tributação no destino
Estado de MS é tipicamente produtor/fornecedor - População é pequena -
2,8 milhões.
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2. CENÁRIO PROPOSTO – Projeto Reforma
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UF TX 0-20

DF 3,6%

AP 3,5%

PI 3,3%

PA - RN 3,1%

AL- MA - RR - SE 3,0%

CE 2,9%

AC - PB - PR - RJ - SC -TO 2,8%

BA 2,7%

RS 2,6%

GO - MG - PE - SP 2,5%

AM - ES - MS - MT - RO 2,2%

Tributação no destino = Arrecadação MS diminuída
Na projeção realizada com dados de 2019, MS figura no grupo de Estados 
que teriam a pior taxa de crescimento da arrecadação no País: 



Arrecadação
A garantia da arrecadação nos patamares vigentes durante o período de 
transição, com recomposição de perdas vinculada ao IPCA, assegura MENOS que 
a perspectiva atual do Estado (sem reforma).

Alíquota IBS
Na projeção da carga fiscal (PEC 45), MS teria que instituir uma das maiores 
Alíquotas de IBS – 17,71% para manter o nível de arrecadação, contra a média 
nacional que seria de 13%. 

Gás Natural 
A adoção do princípio do destino retira a principal base de arrecadação do Estado, 
sobrecarregando os demais setores.

2. CENÁRIO PROPOSTO – Projeto Reforma



Extinção dos Incentivos Fiscais
Falta de previsão de mecanismo de fomento à manutenção das atividades 
produtivas já instaladas, após a extinção dos benefícios fiscais.

Fundos
Fundos de Desenvolvimento Regional sem definição de regras do sistema de 
participação e de distribuição (LC).

Saldos Credores
Monetização do crédito fiscal escritural. Saldos credores acumulados na vigência 
do ICMS transmutados em dívida financeira;
O Estado de MS já entraria na Reforma com uma “nova dívida”, com grande 
impacto na dívida pública atual (aumento em cerca de 70%).

2. CENÁRIO PROPOSTO – Projeto Reforma



Arrecadação – Crescimento real
Garantia expressa na Constituição Federal de manutenção da Arrecadação
corrigida pelo IPCA e garantia de Crescimento real, considerada a média histórica,
ou, no mínimo, a evolução média nacional do IBS;

Saldos Credores
Política de apuração e pagamento definidas em lei estadual, sem a
obrigatoriedade de devolução em dinheiro ou títulos da dívida, ou,

Vinculação do valor a ser ressarcido pelos Estados a percentual correspondente
ao índice de crescimento da arrecadação ou ao recebimento da Dívida Ativa do
Estado.

3. DESAFIOS 
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FUNDOS DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Critérios de distribuição:
Critérios vinculados à consumo, população, ou renda per capita;
Critérios que se relacionem ao PIB ou ao Valor Adicionado Bruto da 
indústria    de transformação;
Fontes de financiamento vinculados à participação da União.

Extinção do FUNDERSUL.
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3. DESAFIOS 

FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE EXPORTAÇÕES
Adoção de critério relacionado ao valor das perdas decorrentes da 
desoneração da exportação de produtos Primários e Semielaborados. 



Muito obrigado

Lauri Luiz Kener
Secretário-Adjunto de Fazenda
SEFAZ/MS

www.sefaz.ms.gov.br


